
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093317 - GO(2025/0427932-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RENATA CANDIDO DA SILVA
ADVOGADA : CLEIDE GERALDA NUNES - GO030994
AGRAVADO : CIRLEY CLEMENTE DA SILVA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE SIQUEIRA RIBEIRO - GO033662

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVENTÁRIO. UNIÃO ESTÁVEL COM SEPARAÇÃO
CONVENCIONAL DE BENS. DIREITO SUCESSÓRIO DA
COMPANHEIRA SOBREVIVENTE. VIOLAÇÃO AO  DO ART. 1.022
CPC. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. . CONSONÂNCIA SÚMULA 284/STJ
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. . AGRAVO CONHECIDO. RECURSO SÚMULA 83/STJ
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO,
DESPROVIDO. 
1. A alegação de violação ao  do CPC não pode ser conhecida, art. 1.022
porque a agravante não opôs embargos de declaração contra o acórdão
recorrido para provocar o exame da suposta omissão, atraindo a incidência da
jurisprudência que exige a prévia utilização dos aclaratórios para
configuração de negativa de prestação jurisdicional.  
2. O entendimento esposado no v. acórdão recorrido está em consonância com
a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assente no sentido
de que o cônjuge sobrevivente casado sob o regime de separação
convencional de bens ostenta a condição de herdeiro necessário.

.Súmula 83/STJ
3. A tese subsidiária de limitação da quota sucessória da companheira aos
bens comuns não foi apreciada pelo Tribunal de origem, tampouco foi objeto
de embargos de declaração, razão pela qual falta o indispensável
prequestionamento, incidindo, por analogia, os óbices das Súmulas 282 e 356
do STF, que impedem o conhecimento do recurso especial nesse ponto.
4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, na
extensão, desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar05/05/2026  11/05/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RENATA CÂNDIDO DA
SILVA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a” e art. 105,
“c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás, assim ementado:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INVENTÁRIO. NOMEAÇÃO DE INVENTARIANTE. UNIÃO ESTÁVEL.
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PACTO ANTENUPCIAL COM CLÁUSULA DE SEPARAÇÃO
CONVENCIONAL DE BENS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO
GRAU.
I. CASO EM EXAME 1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra
decisão que nomeou a filha do “de cujus” como inventariante, preterindo a
companheira sobrevivente. A decisão agravada baseou-se em cláusula de
separação convencional de bens contida em escritura pública que formalizou
a união estável. A companheira argumenta que, apesar do regime de
separação, a legislação prioriza sua nomeação como inventariante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em
definir se a existência de pacto antenupcial com cláusula de separação
convencional de bens afasta a preferência legal para a nomeação da
companheira sobrevivente como inventariante, conforme  I, do  art. 617,
CPC/15.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O  I, do  estabelece a art. 617, CPC/15,
preferência para a nomeação do cônjuge ou companheiro sobrevivente como
inventariante. Entretanto, essa ordem não é absoluta.
4. A escritura pública, que formalizou a união estável, contém cláusula
expressa de separação convencional de bens, com incomunicabilidade de
patrimônio. Essa cláusula demonstra a vontade das partes em manter a
separação patrimonial, mesmo após a morte de um dos conviventes.
IV. DISPOSITIVO E TESE 5. Recurso desprovido. Manutenção da decisão de
primeiro grau.
Tese de julgamento. “1. A ordem de preferência para a nomeação de
inventariante prevista no  do  não é absoluta e pode ser art. 617 CPC/15
afastada em casos excepcionais. 2. A existência de pacto antenupcial com
cláusula expressa de separação convencional de bens, com
incomunicabilidade de patrimônio, configura exceção que justifica a
preterição da companheira sobrevivente na nomeação de inventariante.”
Dispositivos relevantes citados:  I.CPC/15, art. 617,
Jurisprudências relevantes citadas: TJGO, PROCESSO CÍVEL E DO
TRABALHO -> Recursos -> Agravos -> Agravo de Instrumento 5299489-
37.2023.8.09.0024; TJGO, Agravo de Instrumento (CPC) 5005954-
52.2019.8.09.0000.” (fls. 372-383)
 

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos às fls. 436-448, sem
efeitos infringentes, apenas para reconhecer a recorrente como herdeira necessária. 

Em seu recurso especial, a recorrente alega dissídio jurisprudencial e violação dos
seguintes dispositivos da legislação federal, com as respectivas teses:

(i)  do Código de Processo Civil, pois o acórdão não enfrentou argumento art. 1.022
específico de que a companheira, em união estável sob separação total com cláusula de
incomunicabilidade e havendo bens particulares, não concorre na sucessão desses bens; e

(ii)  I do Código Civil, pois, diante da separação total e cláusula de art. 1.829,
incomunicabilidade, a ex-companheira não pode ser considerada herdeira concorrente sobre bens
particulares do falecido; e, ainda que se admita a concorrência sucessória da companheira, a base
de cálculo de sua quota deveria se limitar aos bens comuns, excluindo-se os bens particulares do
falecido, sob pena de contrariar a intenção patrimonial refletida no regime eleito.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 492.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO
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A irresignação não prospera. 
Extrai-se dos autos que, na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto por

CIRLEY CLEMENTE DA SILVA contra decisão proferida na ação de inventário, que lhe
excluiu da sucessão dos bens deixados por seu falecido companheiro JOSÉ CÂNDIDO DA
SILVA e lhe afastou da administração dos bens.

O Tribunal de Justiça do Estado do Goiás reformou parcialmente a decisão para
reconhecer a ora agravada como herdeira necessária.

Cumpre asseverar que a alegada violação do  do CPC não pode ser art. 1.022
conhecida, pois a agravante não opôs embargos de declaração contra o acórdão impugnado para
sanar a omissão na análise da tese sustenta.

Com efeito, "inexiste violação ao  §1º, IV, do , quando o alegado art. 489,  CPC/2015
vício de fundamentação, se existente, caracterizaria omissão que não foi objeto de embargos de
declaração opostos em face do acórdão recorrido, e quando a questão alegadamente omissa, na
verdade, foi efetivamente enfrentada pelo acórdão recorrido, que se assentou em premissas

" ,fático-probatórias irretorquíveis no âmbito dos recursos de estrito direito (REsp 1.770.992/SP
Relatora Ministra , DJe de 22.2.2019). Confiram- NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA
se ainda:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO
CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO
FEITO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. CONDENAÇÃO DA PARTE EXECUTADA AO
PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
ÓBICE DA . PRETENSÃO RESISTIDA. AUSÊNCIA DE SÚMULA 7/STJ
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO AO

 DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DEART. 489
DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a prescrição
intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia injustificada do
credor.
2. No caso dos autos, a Corte de origem afastou a prescrição intercorrente ao
concluir, com base nos elementos informativos dos autos, que a paralisação
do andamento do feito não decorreu da conduta do exequente, mas sim da
ausência de bens penhoráveis. Rever tal conclusão demandaria revolvimento
do conteúdo fático-probatório. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento.
Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
4. É inviável a apreciação de alegação de violação ao  do art. 489  CPC/2015
quando não opostos embargos de declaração em face do acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência da , porquanto Súmula 284/STF
deficiente a fundamentação do recurso.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.434.464/SC  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  15/4/2024,  19/4/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE
COMPRA E VENDA. VIOLAÇÃO AO  §1º, IV, DO CPC. FALTA ART. 489,
DE PREQUESTIONAMENTO E SÚMULA 284 DO STF. ALEGADA
EXISTÊNCIA DE EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL SOBRE INDENIZAÇÃO POR

Documento eletrônico VDA56352865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 04/05/2026 23:26:53
Código de Controle do Documento: 441d75d5-ceaf-411b-bb39-407cb66d6b8d



DANOS MORAIS. SÚMULA 284 DO STF E FALTA DE COTEJO
ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria do  §1º, IV, do  não foi objeto de discussão art. 489,  CPC/2015
pela Corte local, tampouco foram opostos embargos de declaração para
instar a Corte de origem a sanar eventual vício contido no aresto.
Incidência das Súmulas 282, 284 e 356 do STF.
2. A Corte local não constatou a ocorrência de excludente de
responsabilidade apta a justificar o atraso na entrega do imóvel, pois
configurado fortuito interno, inerente ao risco do empreendimento. A
pretensão de revisar tal entendimento demandaria o revolvimento de matéria
fático-probatória, inviável em sede de recurso especial, a teor do disposto na
Súmula 7 do STJ.
3. Quanto ao dissídio jurisprudencial sobre a indenização por danos morais,
a ausência de indicação do dispositivo legal a que se tenha dado
interpretação divergente atrai o óbice previsto na , por Súmula 284/STF
deficiência de fundamentação do recurso especial a impedir a exata
compreensão da controvérsia.
4. Ademais, o dissídio jurisprudencial não foi devidamente demonstrado à
míngua do indispensável cotejo analítico.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Relator Ministro REsp n. 1.982.103/SP  LUIS FELIPE

, julgado em  DJe deSALOMÃO, QUARTA TURMA  27/6/2022,  1/7/2022)
 

No tocante à violação do  I, do Código Civil, o Tribunal de origem art. 1.829,
assegurou o direito sucessório da agravada, nos termos da fundamentação abaixo transcrita: 

 
“Quanto ao direito sucessório da companheira sobrevivente, eis o que
designa o Código Civil:

“Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: (Vide
Recurso Extraordinário nº 646.721)(Vide Recurso Extraordinário nº
878.694)
I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente,
salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal,
ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único);
ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver
deixado bens particulares;
II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;
III - ao cônjuge sobrevivente;
IV - aos colaterais.”

A Corte Superior, ao analisar lide sobre direito sucessório de viúva, cujo
matrimônio se consolidou por ato solene sob o regime de separação total de
bens (convencional), entendeu necessário tutelar os direitos daquela à

. Apercepção de sua quota da herança, na qualidade de herdeira necessária
propósito, confira:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO.
HERANÇA. VIÚVA QUE FOI CASADA SOB O REGIME DE
SEPARAÇÃO CONVENCIONAL DE BENS. RECONHECIMENTO DA
QUALIDADE DE HERDEIRA NECESSÁRIA. APLICAÇÃO DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1.
Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "no regime de
separação convencional de bens, o cônjuge sobrevivente concorre com
os descendentes do falecido. A lei afasta a concorrência apenas quanto
ao regime da separação legal de bens prevista no  do Código art. 1.641
Civil. Interpretação do  I, do Código Civil" (R Esp  art. 1.829,

 Rel. Ministro Moura Ribeiro, Rel. p/ Acórdão Ministro1.382.170/SP,
João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em  D Je 22/4/2015,

. 2. Agravo interno desprovido.” (AgInt no R Esp n. 26/5/2015)
 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira1.887.930/PR,

Turma, julgado em  D Je de ) 18/5/2021,  24/5/2021.
Em outro recorte, mais precisamente no R Esp n.º 1.294-404 – RS

, o ministro Cueva esclareceu que o pacto antenupcial que(2011/0280653-0)
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estabelece o regime de separação total somente pode dispor sobre a
incomunicabilidade de bens durante o casamento, sendo de todo defeso aos
nubentes pactuar cláusula que invada a seara do direito sucessório. Explicou,
ainda, que a incomunicabilidade não produz efeitos após a morte, uma vez
que não existe no ordenamento jurídico brasileiro previsão de ultratividade
do regime patrimonial, apta a lhe emprestar eficácia póstuma.
Assim sendo, mesmo que a decisão atacada verse, precipuamente, sobre a
inventariança, insere assertiva pontual e categórica sobre a inexistência de
direito sucessório da ora recorrente.
Por certo, o excerto que determina não fazer a agravante jus a qualquer cota
da herança, ainda que não seguido de qualquer fundamentação, deve
perecer, por ter o condão de ensejar efeitos para além da inventariança.
Logo, à míngua de argumentos válidos, deve a decisão agravada ser
modificada para reconhecer o direito sucessório da companheira
sobrevivente, permitindo sua habilitação no inventário.
Assim, considerando que a pretensão recursal não se limitou à discussão da
inventariança mas, lado outro, atravessou assunto afeto ao direito de
habilitação da companheira sobrevivente como herdeira necessária, mister é
conferir efeitos infringentes aos aclaratórios, tão somente para reconhecer à
companheira qualidade de herdeira.” (fls. 444-446)

 
Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido

está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assente no
sentido de que o cônjuge sobrevivente casado sob o regime de separação convencional de bens
ostenta a condição de herdeiro necessário. A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE SUCESSÃO.
CÔNJUGE. HERDEIRO NECESSÁRIO. EXEGESE DOS ARTS. 1.845 E
1.829, II, DO CÓDIGO  REGIME DE SEPARAÇÃOCIVIL/2002.
CONVENCIONAL DE BENS. REGRAMENTO VOLTADO PARA AS
SITUAÇÕES DE PARTILHA EM VIDA. CONDIÇÃO DE HERDEIRO
NECESSÁRIO INDISPONÍVEL POR PACTO ANTENUPCIAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segunda Seção do STJ pacificou o entendimento de que "o cônjuge
sobrevivente casado sob o regime de separação convencional de bens
ostenta a condição de herdeiro necessário". Precedentes.
2. Verificada a harmonia entre o acórdão recorrido e o entendimento desta
Corte Superior, tem incidência o enunciado n.  inviabilizando o83/STJ,
provimento do recurso especial.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro REsp n. 1.840.911/SP  MARCO AURÉLIO

, julgado em  DJe deBELLIZZE, TERCEIRA TURMA  24/8/2020,  1/9/2020)
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DIREITO SUCESSÓRIO. REGIME DE
SEPARAÇÃO DE BENS. SEPARAÇÃO CONVENCIONAL. CÔNJUGE
SUPÉRSTITE. HERDEIRO NECESSÁRIO. CONCORRÊNCIA COM OS
DESCENDENTES. PRECEDENTES.
1. No regime de separação convencional de bens, o cônjuge sobrevivente

, sendo apenas afastada aconcorre com os descendentes do falecido
concorrência quanto ao regime de separação legal de bens previsto no

 do Código Civil.art. 1.641,
2. Precedente específico da Segunda Seção do STJ acerca da questão

, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Min.(REsp 1.382.170/SP
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, j.  DJe 22/04/2015,

.26/05/2015)
3. O superveniente falecimento do cônjuge supérstite, no curso do inventário,
não altera os seus direitos sucessórios, que têm por fato gerador o
falecimento anterior do seu cônjuge, autor da herança, de modo que desde a
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abertura da sucessão a herança lhe foi transmitia ("droit de saisine") em
concorrência com os descendentes do "de cujus", a teor dos artigos 1.845 e
1.821, I, do Código Civil.
5. Em razão da neutralidade da sucessão legítima, conforme estatuído pelo
legislador, a condição patrimonial confortável da viúva em vida e, agora, da
sua sucessora, não enseja a adoção de solução diversa daquela alcançada
pelos inúmeros acórdãos desta Corte acerca do concurso entre os herdeiros
necessários.
6. Necessidade deste STJ primar pela estabilidade, integridade e coerência
da sua jurisprudência, a teor do  do , restando inafastável art. 926,  CPC/2015
o óbice do enunciado da Súmula n.º 83/STJ.
7. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO."

, relator Ministro(REsp n. 1.830.753/RJ  PAULO DE TARSO
, julgado em  DJe deSANSEVERINO, TERCEIRA TURMA  3/12/2019,

6/12/2019)
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CIVIL. SUCESSÃO. CASAMENTO.
REGIME DE SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA. CÔNJUGE SOBREVIVENTE.
AUSÊNCIA DE DESCENDENTES OU ASCENDENTES.
RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE HERDEIRO NECESSÁRIO.
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A
ORIENTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. . SÚMULA 168/STJ
1. O conhecimento dos embargos de divergência pressupõe a similitude das
circunstâncias fáticas e jurídicas entre os acórdãos confrontados, situação
não ocorrente no caso. 2. O acórdão embargado analisa a possibilidade de o
cônjuge sobrevivente, casado sob o regime de separação legal de bens, ser
considerado o único herdeiro, na hipótese em que não há ascendentes e
descendentes do autor da herança (CC,  III), situação fática art. 1.829,
diversa daquela presente no acórdão paradigma, no qual o cônjuge
sobrevivente, casado sob regime de separação convencional de bens,
concorre com descendentes do autor da herança (CC,  I). 3. O art. 1.829,
Código Civil prescreve em seu  que "são herdeiros necessários os art. 1.845
descendentes, os ascendentes e o cônjuge" e estabelece no  a art. 1.829
seguinte ordem de vocação hereditária: descendentes em concorrência com o
cônjuge sobrevivente (inciso I); ascendentes, em concorrência com o cônjuge
do falecido (inciso II); cônjuge sobrevivente (inciso III) e colaterais (inciso
IV).
4. A lei substantiva civil expressamente estipula que o cônjuge sobrevivente é
herdeiro necessário, definindo no inciso I do  do Código Civil as art. 1.829
situações em que o herdeiro necessário cônjuge concorre com o herdeiro
necessário descendente, pois prevê que, a depender do regime de bens
adotado, tais herdeiros necessários concorrem ou não entre si aos bens da
herança.
5. O aresto embargado, na esteira de precedentes desta Corte, acertadamente
preconiza que ao cônjuge viúvo, inexistindo descendentes e ascendentes do
falecido, cabe a totalidade da herança, independentemente do regime de bens
adotado no casamento (CC,  III). Incidência da . art. 1.829,  Súmula 168/STJ
6. Ademais, a própria tese adotada no aresto paradigma encontra-se
superada pelo entendimento consolidado da eg. Segunda Seção,
preconizando que o cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de
bens adotado pelo casal, é herdeiro necessário, alertando, outrossim, que o
Código Civil veda sua concorrência com descendentes, entre outras
hipóteses, nos casos de casamento contraído sob o regime de separação
legal de bens, permitindo, ao revés, a concorrência nos casos de separação
convencional de bens , Rel. p/ acórdão Ministro JOÃO(REsp 1.382.170/SP
OTÁVIO DE NORONHA, DJe de . 26/05/2015)
7. Agravo interno não provido."
(AgInt nos , relator Ministro EAREsp n. 1.248.601/MG  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe deSEGUNDA SEÇÃO  27/2/2019,  15/3/2019)
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Como se vê, a orientação do Tribunal de origem está em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da , que se Súmula 83/STJ
aplica tanto à admissibilidade pela alínea  quanto pela alínea do permissivo constitucional "a"  "c" .

Quanto à tese subsidiária de limitação da quota da agravada, não foi apreciada pelo
Tribunal  tampouco foi alvo dos embargos declaratórios opostos, para sanar eventual a quo,
omissão. Esse pressuposto específico do recurso especial é exigido inclusive para matérias de
ordem pública. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. . SÚMULA 182/STJ
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.

. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282SÚMULA 7/STJ
E  AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL356/STF.
DESPROVIDO. (...)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer
foi suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência,
por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.652.215/DF  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJEN deQUARTA TURMA  17/2/2025,  28/2/2025)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . COMPROMISSO DE CPC/2015
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. . DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO. . DECISÃO MANTIDA. (...) SÚMULA N. 284/STF
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.

. (...)282 e 356 do STF
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.621.589/AM  ANTONIO CARLOS

, j.  DJEN deFERREIRA, QUARTA TURMA  24/2/2025,  28/2/2025)
 

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, na extensão, negar-lhe provimento. 

E, quanto ao ônus da sucumbência recursal, deixo de majorar os honorários
advocatícios na forma do  § 11, do , visto que o recurso especial tem origem art. 85,  CPC/2015
em agravo de instrumento.

É como voto. 
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Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATA CANDIDO DA SILVA
ADVOGADA : CLEIDE GERALDA NUNES - GO030994
AGRAVADO : CIRLEY CLEMENTE DA SILVA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE SIQUEIRA RIBEIRO - GO033662

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou05/05/2026  11/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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